
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.605.779 - PR (2016/0146609-7)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : APUCARANA LEATHER S/A 
ADVOGADOS : DANILO LEMOS FREIRE E OUTRO(S) - PR040738 

 ANNA ELISA PACHECO SACCHELLI  - PR045889 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FATO 
SUPERVENIENTE. LEI NOVA. INADMISSÃO.
1. Não se admite, no âmbito do recurso especial, a invocação de 
legislação superveniente, pois essa espécie recursal tem causa de pedir 
vinculada à fundamentação adotada no acórdão recorrido e, por isso, não 
pode ser ampliada por fatos supervenientes ao julgamento do órgão 
judicial a quo.
2. Agravo interno não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça  , por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 07 de maio de 2019 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.605.779 - PR (2016/0146609-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pela FAZENDA NACIONAL 
contra decisão em que não se conheceu do recurso especial pelas seguintes razões:

a) incidência da Súmula 284 do STF, pois a alegação de violação do art. 
535 do CPC/1973 deve estar acompanhada de causa de pedir suficiente à compreensão da 
controvérsia, o que não ocorreu na hipótese dos autos. 

b) incidência da Súmula 83 do STF, diante do decidido no REsp 
1.213.082/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 10/08/2011, 
DJe 18/08/2011, na sistemática do repetitivo, pela qual não se admite a compensação de ofício de 
débitos parcelados. 

A parte agravante informa, preliminarmente, que "desiste da insurgência 
no capítulo autônomo referente à violação ao art. 1.022, do CPC, esclarecendo que tal capítulo é 
insuficiente, por si só, para manter o acórdão recorrido, razão porque não deve incidir a Súmula 
182 do STJ e o art. 932, III, e 1.021, § 1º, do CPC/2015" (e-STJ fl. 343).

No mais, diz que "houve a superação do entendimento proferido no 
recurso especial nº 1.213.082, julgado pela sistemática dos Recursos Repetitivos, sob a égide da 
legislação pretérita, diante da modificação legislativa operada pela Lei nº 12.844/2013. Assim, é 
possível a compensação de ofício de débitos parcelados que não estiverem com garantia" (e-STJ 
fl. 343).

Traz precedente do Tribunal Regional Federal da 4ª Região 
(APELREEX 5003317-49.2013.404.7005, Primeira Turma, Relator p/ Acórdão Jorge Antonio 
Maurique, D.E. 13/03/2014, e-STJ fl. 345).

A impugnação foi apresentada (e-STJ fls. 342/345).

É o relatório.

 

Documento: 1822025 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/05/2019 Página  2 de 4



 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.605.779 - PR (2016/0146609-7)
  
RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : APUCARANA LEATHER S/A 
ADVOGADOS : DANILO LEMOS FREIRE E OUTRO(S) - PR040738 
   ANNA ELISA PACHECO SACCHELLI  - PR045889 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FATO 
SUPERVENIENTE. LEI NOVA. INADMISSÃO.
1. Não se admite, no âmbito do recurso especial, a invocação de 
legislação superveniente, pois essa espécie recursal tem causa de pedir 
vinculada à fundamentação adotada no acórdão recorrido e, por isso, não 
pode ser ampliada por fatos supervenientes ao julgamento do órgão 
judicial a quo.
2. Agravo interno não provido.

  
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas 
até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 2).

Considerado isso, observa-se que a argumentação deduzida no recurso 
da Fazenda não merece acolhimento. 

Isso porque o advento da Lei n.º 12.844/2013 não permite a superação 
do entendimento firmado no julgamento do REsp 1.213.082/PR, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, sob a sistemática do recurso repetitivo.

É que no no âmbito do recurso especial não se admite a invocação de 
legislação superveniente, pois essa espécie recursal tem causa de pedir vinculada à 
fundamentação adotada no acórdão recorrido e, por isso, não pode ser ampliada por fatos 
supervenientes ao julgamento pela instância ordinária. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. 
BASES DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. INCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRINCÍPIO FEDERATIVO. VIOLAÇÃO. FATO SUPERVENIENTE. LC N. 
160/2017. INADMISSÃO.
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1. A Primeira Seção, no julgamento do EREsp 1.517.492/PR, decidiu pela não 
inclusão do crédito presumido de ICMS nas bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, 
ao fundamento de que a incidência de tributo federal sobre o incentivo fiscal de 
ICMS ofenderia o princípio federativo.
2. Não se admite, no âmbito do recurso especial, a invocação de legislação 
superveniente, pois essa espécie recursal tem causa de pedir vinculada à 
fundamentação adotada no acórdão recorrido e, por isso, não pode ser ampliada 
por fatos supervenientes ao julgamento do órgão judicial a quo.
3. O fato superveniente, no que se refere à LC n. 160/2017, ainda que examinado, 
não ensejaria o acolhimento da tese fazendária, pois a superveniência de lei que 
determina a qualificação do incentivo fiscal estadual como subvenção de 
investimentos não tem o condão de alterar a conclusão de que a tributação 
federal do crédito presumido de ICMS representa violação do princípio 
federativo.
4. Tendo a Primeira Seção se apoiado também no pronunciamento do Pleno do 
Supremo Tribunal Federal, proferido quando de julgamento no regime da 
repercussão geral (não inclusão do ICMS na base de cálculo na contribuição do 
PIS e da COFINS), não há obrigatoriedade de observância do art. 97 da CF/1988, 
pois, ante a similaridade entre as controvérsias julgadas, os fundamentos do 
precedente obrigatório transcendem o tema específico julgado pelo STF.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1306878/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 25/10/2018, DJe 29/11/2018)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO DE OFÍCIO. CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA POR PARCELAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE POSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO 
DE OFÍCIO DE CRÉDITOS SEM GARANTIA. FALTA DE INTERESSE 
RECURSAL. IRRETROATIVIDADE.
I - O art. 114 da Lei n. 11.196/2005 não autoriza o procedimento compensatório 
previsto no art. 3º, § 2º, da Portaria Interministerial 23, de 2.2.2006, pois colide 
com o art. 151, VI, do Código Tributário Nacional, que inclui o parcelamento 
entre as hipóteses de suspensão do crédito tributário.
II - Fora dos casos previstos no art. 151 do CTN, a compensação de ofício é ato 
vinculado da Fazenda Pública Federal a que deve se submeter o sujeito passivo, 
inclusive sendo lícitos os procedimentos de concordância tácita e retenção 
previstos nos §§ 1º e 3º do art. 6º do Decreto n. 2.138/97. Precedentes: REsp 
1.586.947/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
13/9/2016, DJe 7/10/2016; REsp 1.213.082/PR, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, DJe de 18.8.2011.
III - Falta interesse recursal da parte agravante na alegação a respeito da 
aplicabilidade do parágrafo único do art. 73 da Lei n. 9.430/96, alterado pela Lei 
n. 12.844/2013, o qual permitiria a compensação com débitos parcelados sem 
garantia. A sentença e o acórdão foram claros quanto ao afastamento da 
compensação de ofício a ser realizada pelo fisco "com créditos parcelados antes 
da alteração promovida pela Lei n. 12.844/2013".
IV - Ainda quanto a esta alegação, a jurisprudência da Corte é pacífica no 
sentido de que a alteração, "somente alcança os fatos geradores futuros e 
aqueles cuja ocorrência não tenha sido completada (consoante o art. 105 do 
CTN), não havendo que se falar em aplicação retroativa" (REsp 1.514.731/RS, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 1º.6.2015). No 
mesmo sentido: AgRg nos EDcl no REsp 1.461.265/RS, Rel. Ministra Diva 
Malerbi (Desembargadora Convocada TRF 3ª Região), Segunda Turma, DJe 
27.4.2016.
V - Agravo interno improvido.
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(AgInt no REsp 1584899/PE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/08/2018, DJe 27/08/2018)

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, 
tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0146609-7 REsp 1.605.779 / PR

Números Origem:  50070820620144047001  50183404720134047001  PR-50070820620144047001  
PR-50183404720134047001

PAUTA: 07/05/2019 JULGADO: 07/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : APUCARANA LEATHER S/A 
ADVOGADOS : DANILO LEMOS FREIRE E OUTRO(S) - PR040738 

 ANNA ELISA PACHECO SACCHELLI  - PR045889 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - Extinção do Crédito Tributário - Compensação

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : APUCARANA LEATHER S/A 
ADVOGADOS : DANILO LEMOS FREIRE E OUTRO(S) - PR040738 

 ANNA ELISA PACHECO SACCHELLI  - PR045889 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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